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CONHECIMENTO DE ENFERMEIRAS SOBRE PLANO DE PARTO: DETECTANDO 

FRAGILIDADES E CAPACITANDO PARA A PRÁTICA PROFISSIONAL 

KNOWLEDGE OF NURSES ON DELIVERY PLAN: DETECTING WEAKNESSES AND 

EMPOWERING FOR PROFESSIONAL PRACTICE 

CONOCIMIENTO DE LAS ENFERMERAS EN PLAN DE PARTO: DETECCIÓN DE 

DEBILIDADES Y AUTONOMÍA PARA LA PRÁCTICA PROFESIONAL 

 

RESUMO: Objetivo: identificar o conhecimento das enfermeiras sobre Plano de 

Parto. Método: pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória, desenvolvida com 15 

enfermeiras que realizam pré-natal em um município da fronteira oeste. A coleta 

de dados ocorreu em abril e maio, através de entrevista semiestruturada e a 

análise foi de conteúdo na modalidade temática. Resultados: emergiram três 

categorias: Plano de Parto? Detectando fragilidades: aborda o desconhecimento das 

enfermeiras sobre o assunto; Capacitando para a prática profissional: demonstra o 

interesse das enfermeiras em realizar capacitações; Possibilidades e limitações 

para implantação do Plano de Parto: destaca os prós e contras evidenciados. 

Considerações finais: o estudo possibilitou aprofundamento na temática, 

propiciando a reflexão junto aos profissionais que estão inseridos na atenção à 

saúde, oportunizando a revisão de suas práticas.  

DESCRITORES: Enfermagem obstétrica; Parto humanizado; Educação pré-natal; 

Cuidado pré-natal. 

 

ABSTRACT: Aim: to identify the knowledge of nurses on Delivery Plan.  Method:  

qualitative, descriptive and exploratory research, developed with 15 nurses who   



perform prenatal care in a municipality of western Rio Grande do Sul. Data           

collection took place in April and May, through semi-structured interviews and the 

analysis was  of content in thematic modality. Results: three categories               

emerged: Birth Plan? Detecting weaknesses: it addresses the lack of  knowledge  by 

nurses on the subject; Enabling for professional practice: shows the interest   of   

nurses in getting qualified; Possibilities and Weaknesses for implantint Childbirth     

Plan: highlights the pros and cons evidenciated. Final considerations: the study    

allowed deepening the theme, promoting the reflection with the professional      

who are included in health care, providing opportunities to review their               

practices. 

DESCRIPTORS: Obstetric nursing; Humanizing delivery; Prenatal education; 

Prenatal care. 

 

RESÚMEN: Objetivo: identificar los conocimientos de las enfermeras en el Plan de 

Parto. Método: investigacion fue descriptiva, exploratoria y cualitativa, 

desarrollada con 15 enfermeras que realizan la atención prenatal en la frontera 

del RS. La recolección de datos se llevó a cabo en abril y mayo, fueran realizadas 

entrevistas semiestructuradas y el análisis fue contenido en modalidad temática. 

Resultados: surgieron tres categorías: Plan de parto? Detectar puntos débiles: se 

refiere a la falta de personal de enfermería en la materia; Habilitación para el 



ejercicio profesional: muestra el interés de las enfermeras en la realización de las 

nuevas competencias; Posibilidades y limitaciones para la implementación de Plan 

de Parto: destaca los pros y los contras de relieve. Consideraciones finales: el 

estudio permitió profundizar  el tema y  la reflexión con los profesionales que se 

incluyen en el cuidado de la salud, para que puedan rever sus prácticas.  

DESCRIPTORES: Enfermería obstétrica; Parto humanizado; Educácion prenatal; 

Aténcion prenatal. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A atenção obstétrica e neonatal prevalente na grande maioria das 

instituições brasileiras está pautada no modelo biomédico de assistência. Este é 

voltado para a utilização de tecnologias complexas, padronização de cuidados, 

organização hierárquica, centrado na figura do médico e da instituição hospitalar, 

na sistematização rígida das rotinas e do ambiente, onde o processo do parto é 

usualmente percebido como patológico e não como um evento natural, fisiológico e 

intuitivo.¹ 

Na tentativa de enfrentar essa problemática, a Política Nacional de 

Humanização (PNH) preconiza a adoção de medidas que visem à valorização da 

mulher e ao encorajamento à participação no planejamento do seu cuidado. Para 

tal, percebe-se a necessidade de disseminar novos conceitos de cuidado na 

gravidez e no parto, e o envolvimento de profissionais da saúde e gestores torna 

esse processo mais eficiente, visto que são necessárias mudanças de paradigmas, 

de culturas e de valores que predominam na sociedade brasileira.² 



É preciso estimular a participação ativa da mulher e da família na tomada de 

decisão, com o empoderamento sobre seus direitos e as boas práticas de atenção. A 

construção do Plano de Parto (PP) corrobora para que a mulher, baseada em 

informações apropriadas, seja protagonista de suas escolhas em todos os momentos 

da atenção obstétrica. 

O conceito de Plano de Parto e Nascimento foi descrito por Sheila Kitzinger 

em 1980, nos Estados Unidos. Os países anglo-saxônicos ecoaram esse documento e 

começaram a utilizá-lo para exibir um parto menos intervencionista.³ 

Um Plano de Parto e Nascimento é um documento escrito, de 

caráter legal, em que a mulher grávida, após receber 

informações sobre a gravidez e o processo de parto, e 

considerando seus valores e desejos pessoais, além das 

expectativas criadas sobre o seu parto ao longo da gravidez, e 

atendendo também as suas necessidades particulares, deve 

combinar com a parteira de Atenção Primária de Saúde, e 

posteriormente com a parteira de Atenção hospitalar, quais 

alternativas, dentro da boa prática, prefere durante seu 

parto, sob condições normais.³:² 

Dispor dessa informação por escrito favorece a comunicação entre a mulher 

e a equipe que realizará o atendimento, além de possibilitar a participação ativa, 

tanto da mulher como da sua família, evitando assim, que a gestante tenha de 

manifestar suas preferências no momento do parto, quando seu estado físico e 

emocional está mais vulnerável.4 

O PP é orientado pelo Ministério da Saúde (MS).1 Sabe-se que sua adoção 

pode ajudar a diminuir o número de intervenções desnecessárias na hora do parto, 



mas as enfermeiras ainda não incluíram tal prática no pré-natal. Neste sentido 

tem-se como questão de pesquisa: qual o conhecimento das enfermeiras sobre 

Plano de Parto? 

Nesse contexto, em que o PP ainda não é uma realidade, as enfermeiras que 

realizam a atenção pré-natal são elos importantes, para orientar, estimular e 

empoderar a mulher para que esta possa expressar suas necessidades e desejos, 

assumindo, dessa forma, o protagonismo durante a gestação, parto e puerpério. 

Diante disso, faz-se necessário preparar as enfermeiras para auxiliar a 

gestante no reconhecimento de seus direitos em relação à gestação e ao parto e, 

neste, a construção do Plano de Parto, que é uma alternativa para que a mulher 

possa viver esse evento, tendo garantido, entre outros, o direito de decidir sobre 

todas as condutas que lhe serão realizadas. 

O objetivo deste estudo é identificar o conhecimento das enfermeiras sobre 

o PP. 

 

 MÉTODO 

 

 Desenvolveu-se um estudo tipo exploratório e descritivo, com abordagem 

qualitativa5 com enfermeiras que realizam pré-natal nas Estratégias de Saúde da 

Família (ESF), em um município da fronteira oeste do Rio Grande do Sul. 

Foram incluídas enfermeiras que atendem pré-natal nas ESF e excluídas 

enfermeiras que trabalham na ESF em caráter de substituição de férias ou folgas. 

Dessa forma, foram entrevistadas 15 enfermeiras, do total de 20 que realizam pré-

natal no município. No período da coleta de dados, uma estava em licença 

maternidade, uma em licença-prêmio e três em férias. 



Os dados foram coletados nos meses de abril e maio de 2016, na própria ESF, 

em local reservado, com agendamento prévio. A coleta de dados ocorreu por meio 

de entrevistas individuais audiogravadas. Após, foi realizada a transcrição, para 

posterior análise de dados e direcionada por um instrumento semiestruturado com 

as seguintes questões norteadoras: Você tem conhecimento sobre o PP, orientado 

pelo MS para atenção às gestantes? Conhece algum profissional de enfermagem que 

desenvolva esse tipo de planejamento com as gestantes? Tem interesse em se 

preparar para ajudar gestantes a realizar esse tipo de planejamento? O que pode 

ser feito para implantar essa atividade? Quais fatores podem dificultar ou impedir a 

realização dessa atividade? 

Para a análise e discussão dos dados, utilizou-se a técnica de análise de 

conteúdo na modalidade temática.5 O estudo foi conduzido, em termos éticos, de 

acordo com a resolução nº466/12, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que 

orienta as pesquisas envolvendo seres humanos.6 A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), 

CAAE: 50430615.4.0000.5323, por meio do parecer número 1331679, em 20 de 

novembro de 2015. Para preservar o anonimato, as participantes foram 

identificadas pelo sistema alfanumérico, utilizando-se a letra inicial da palavra 

Enfermeiro seguida por uma ordem numérica aleatória (E1), (E2)...(E15). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No que concerne à caracterização dos participantes, treze eram do sexo 

feminino e dois do sexo masculino, com idades entre 28 e 52 anos. O tempo de 

formação variou entre dois e vinte e quatro anos. Dos depoimentos das 15 



enfermeiras emergiram três categorias temáticas: Plano de Parto? Detectando 

fragilidades, que aborda o desconhecimento das enfermeiras sobre Plano de Parto; 

Capacitando para a prática profissional, que demonstra o interesse das enfermeiras 

em realizar capacitações acerca da temática e – Possibilidades e limitações para 

implantação do Plano de Parto, que destaca os prós e contras evidenciados pelas 

enfermeiras na realização desse planejamento. 

 

Plano de Parto? Detectando fragilidades 

 

 O PP é um documento em que a mulher expressa suas preferências, 

necessidades, desejos e expectativas acerca do trabalho de parto, parto e 

nascimento. Pode ser elaborado em qualquer momento da gestação, ainda que o 

momento ideal seja entre a 28ª e 32ª semana de gestação, durante o pré-natal, 

considerando que, nesse período da gestação, a mulher começa a pensar mais 

ativamente na experiência do parto e a ansiedade intensifica-se, entretanto ainda 

terá algumas semanas para refletir sobre suas preferências.3,7 

O Plano de Parto favorece o empoderamento da gestante sobre seus direitos 

e boas práticas de atenção, considerando a autonomia da mulher no processo.¹ 

Quando questionadas sobre o conhecimento acerca do PP as enfermeiras 

entrevistadas demonstraram desconhecimento desse documento. Essa afirmativa 

foi constatada na fala das participantes: 

Plano de parto? Não... com estes termos não. (E1) 

Não, algum documento que norteia eu não tenho 

conhecimento. (E11) 

 



Plano de Parto, não. Especificamente Plano de Parto, não. 

(E14) 

 Mesmo aquelas enfermeiras que sinalizaram ter conhecimento, 

conceituaram-no de maneira errônea ou incompleta, confundindo PP com 

assistência pré-natal, solicitação de exames e escolha da via de parto. 

Sim, seria todo atendimento às gestantes, todo pré-natal, 

todo início, tudo que o protocolo [municipal] nos orienta. (E3) 

Sim, o Plano de Parto a gente prepara toda a gestante, tem 

que preparar o pré-natal [...], com todos os exames. (E6) 

Sim, o Plano de Parto [...] é conversar com a gestante [...] 

qual é o melhor parto. (E9) 

No município onde o estudo foi desenvolvido, o atendimento ao pré-natal de 

baixo risco é realizado majoritariamente por enfermeiras das ESF, através da 

padronização pelo Protocolo de Enfermagem na Assistência ao Pré-Natal de Baixo 

Risco, elaborado a partir de orientações do MS pela gestão municipal.8 

A resolução COFEN 271/2002 confere ao enfermeiro a competência legal 

para tal acompanhamento, porém, apesar do respaldo legal, percebe-se que as 

enfermeiras têm dificuldades técnicas em assuntos que não são contemplados no 

protocolo, como é o caso do PP.9 

As equipes de atenção à saúde da família exigem em sua composição a 

presença do enfermeiro, entretanto não há exigência de que esse profissional seja 

especializado em obstetrícia. Sendo assim, o pré-natal é realizado por enfermeiros 

generalistas, que apesar de não terem a especialização em obstetrícia, devem 

estar atentos às rotinas e manuais propostos pelo MS, para que, dessa forma, 

possam oferecer à mulher um atendimento que preconize práticas humanizadas de 



qualidade, por meio de um processo de cuidado sistemático, individual e 

contextualizado.10-11 

A elaboração do PP junto à mulher oportuniza que a futura mãe seja 

protagonista de suas escolhas. Além disso, propicia ao enfermeiro uma 

oportunidade para realizar ações educativas, que informem a gestante sobre seus 

direitos. Esses fatores podem colaborar para que a mulher vivencie a experiência 

do parto de forma positiva. 

Um estudo realizado com gestantes e enfermeiros em Fortaleza – CE, 

demonstrou uma tendência em restringir as ações educativas durante as consultas 

individuais ao simples repasse de algumas informações sobre gravidez, parto e 

cuidados com o bebê. É necessário um despertar dos profissionais para as ações 

educativas realizadas individualmente, priorizando as necessidades e preferências 

de cada mulher.11 

 Ainda que o desconhecimento do conceito de PP seja unânime entre as 

enfermeiras entrevistadas, existe uma noção de que o mesmo está relacionado aos 

direitos legais, como presença do acompanhante, escolha da via de parto e 

estímulo ao parto normal. Essa afirmativa é demonstrada nas falas a seguir: 

[...] fala sobre a legalidade de ter acompanhante na hora do 

parto, de escolher o parto [...]. (E5) 

[...] já oriento bastante pra insistir no parto normal com as 

gestantes, deixo elas com bastante conhecimento sobre os 

benefícios do parto normal [...]. (E14) 

 O PP corrobora com aumento do contato pele a pele, o que favorece a 

termorregulação e fortalece o vínculo mãe-bebê; contribui com o clampeamento 

tardio do cordão e a consequente diminuição dos sinais de anemia entre os três e 



seis meses, além de possibilitar o aumento dos índices de partos normais.3,12 

Reforça ainda a autonomia das mulheres graças à eleição da posição de 

dilatação e parto, ajudando no enfrentamento da dor, na diminuição da 

necessidade de analgesia epidural e das alterações da frequência cardíaca fetal e 

na diminuição do período de dilatação, influenciando positivamente o trabalho de 

parto e sua finalização, aumentando as dimensões de segurança, eficácia e 

satisfação das mulheres, bem como seu empoderamento.3,13 

 

Capacitando para a prática profissional 

  

 A segunda categoria surge da percepção do desconhecimento dos 

enfermeiros acerca da orientação formal do MS sobre a elaboração de um PP 

durante a gestação. Nenhum enfermeiro conceituou PP de forma correta, ainda que 

alguns tenham citado questões como via do parto, direito ao acompanhante e 

conhecimento prévio da maternidade, porém se tratou de respostas abstratas, sem 

embasamento teórico. Entretanto, as enfermeiras demonstraram curiosidade e 

interesse em conhecê-lo, para que possam desenvolvê-lo ao longo de suas 

atividades no pré-natal. 

[...] acharia interessante, até auxiliaria [...] para preparar a 

gestante para a hora da maternidade [...]. (E4) 

Sim, sim, até porque, te confessando o meu conhecimento é 

mais por cima daquilo que a gente realmente aplica na 

prática e durante as capacitações que a gente tem na 

secretaria [...]. (E9) 

Eu gosto de aprender coisas diferente, novas. (E10) 



É importante que, durante o período gestacional, as mulheres recebam 

assistência de qualidade, realizada por enfermeiros com habilidades e 

competências que levem em consideração que esse é um período de profundas 

transformações para a mulher e sua família. Assim, faz-se necessário incentivar os 

profissionais da atenção básica a se manterem atualizados, atendendo às diretrizes 

no MS, para assim exercerem suas práticas com melhor desempenho. Iniciativas que 

atendam às novas demandas das mulheres certamente poderão melhorar a 

qualidade do atendimento às gestantes.14 

No município onde o estudo foi realizado, no ano de 2013, 55% dos 

nascimentos ocorreram através de parto cesáreo15. Essa tem sido a intervenção 

mais empregada na atualidade brasileira, quando se fala em nascimento. Além 

disso, outras práticas intervencionistas são vivenciadas rotineiramente, tais como a 

escolha da via de parto, que geralmente é feita pelo obstetra e o não cumprimento 

da lei 11.108, de 7 de abril de 2005, que garante à mulher a presença de um 

acompanhante de sua escolha, em todos os momentos do trabalho de parto, parto 

e pós-parto imediato.16 

 Essa realidade, claramente intervencionista, praticada pela maioria dos 

profissionais dentro dos hospitais, muitas vezes, pode frustrar alguns enfermeiros 

que atendem na rede básica de saúde, quando surge a possibilidade de realizarem 

atividades que informem à mulher sobre seus direitos. A fala a seguir demonstra o 

pessimismo para orientar a realização do PP: 

Tenho interesse. Só que é como eu te disse, não é uma 

realidade aqui em Uruguaiana. (E12) 

Entende-se essa frustração em realizar um planejamento que, muitas vezes, 

não será executado na íntegra, porém acredita-se que as ações que a atenção 



primária desenvolve em nível de educação são primordiais para o conhecimento da 

mulher. Somente quando ela se torna partícipe e conhecedora de seus direitos, 

poderá requerer que sejam respeitados.  A fala a seguir vem ao encontro dessa 

perspectiva: 

[...] quanto mais conhecimento as gestantes tiverem melhor, 

assim como a gente passa do acompanhante, do direito, tudo 

isso elas já estão exigindo [na maternidade]. As minhas 

[gestantes] quando chegam lá no médico, nos médicos mais 

retrógrados, elas dizem que a enfermeira orientou [...] estão 

furiosos comigo, porque dizem já vem aquela enfermeira [...] 

se ela disser que conhece e sabe do direito, ela vai conseguir, 

e elas estão conseguindo, muitas, e elas estão mudando essa 

mentalidade lá no hospital, já que não vem de lá isso ai, vai 

da atenção básica pra lá essa informação. (E10) 

Para que a atenção pré-natal seja reconhecida como espaço privilegiado 

para o empoderamento da gestante, aponta-se a necessidade da consolidação das 

atividades educativas do pré-natal como espaço específico de educação em saúde, 

pertinente e sensível, deixando de apenas gravitar em torno da consulta clínica.17 

Em outro estudo realizado em Fortaleza- CE, que teve como objetivo avaliar 

a assistência pré-natal recebida por gestantes em relação às orientações recebidas 

por essas mulheres, os autores evidenciaram que 57,4% das participantes não 

receberam qualquer tipo de orientação relacionada a parto, puerpério, cuidados 

com o recém-nascido ou amamentação.18 

Para que tais atividades como o PP possam ser inseridas no cotidiano da 

atenção pré-natal, é imprescindível que os enfermeiros estejam atentos às novas 



diretrizes e preparados para tal planejamento. Além do mais, é fundamental que os 

enfermeiros entendam o porquê de realizar atividades como essa. Ainda que o 

contexto local da atenção no ciclo gravídico-puerperal seja de práticas 

intervencionistas, é somente através do conhecimento que as mulheres poderão 

reivindicar suas preferências, transformando assim, a forma de atenção ao parto. 

Estima-se que, tendo conhecimento dos benefícios advindos da elaboração 

deste instrumento, as enfermeiras obtenham êxito em sua prática profissional, com 

o preparo para a realização de tais orientações no seu cotidiano de trabalho. Fica 

evidenciado nas falas que as enfermeiras acreditam na possibilidade de implantar o 

PP na assistência pré-natal, desde que recebem capacitações.  

[...] a gente tem que ser treinado, capacitado, estudar pra 

conseguir colocar em prática. (E1) 

[...] acho que a gente poderia incluir isso nas nossas 

capacitações [...], colocar em pauta este tema. (E4) 

Eu acho que podia fazer com todos os enfermeiros das 

estratégias alguma educação continuada, palestras na 

secretaria de saúde, para todos realizarem, [...] é importante 

não só um, mas todos realizarem este trabalho. (E8) 

 

Possibilidades e limitações na implantação do Plano de Parto 

 

 A inclusão do PP no protocolo municipal é uma maneira de concretizá-lo nas 

práticas de atenção às gestantes: 

[...] tem que haver uma parceria com a nossa gestão, pra que 

isso seja implantado no pré-natal, como protocolo. (E5) 



[...] colocar no nosso protocolo de pré-natal [...] preencher 

esse documento e deixar anexado junto à carteira [...] tudo 

que a gente tem registrado, documentado serve muito. (E14) 

Um estudo realizado em Cuiabá- MT caracterizou as ações desenvolvidas 

pelos profissionais de enfermagem na assistência pré-natal e demonstrou que a 

ausência de definições de condutas estabelecidas e protocolos assistências geram 

ações na assistência pré- natal pela equipe de enfermagem, não padronizadas e 

sem orientação por práticas baseadas em evidências científicas, comprometendo, 

assim, a atenção qualificada ao pré-natal.19 São necessários investimentos no 

desenvolvimento de capacitações teórico-práticas específicas, fornecimento de 

informações e esclarecimentos sobre a importância da incorporação e uso de 

protocolos assistenciais e a criação de protocolos que promovam a melhoria da 

qualidade dos serviços.20 

Entretanto, as enfermeiras percebem limitações na elaboração e possível 

execução do PP, e elas emergem em dois eixos: demanda excessiva de trabalho e 

não adesão da maternidade ao PP. Tais fatores decorrem da estrutura física e da 

carência de profissionais que conheçam, compreendam e aceitem esse direito da 

mulher e o que ela definir por PP. 

[...] a gente sabe dos direitos e dos deveres delas, do parto 

humanizado que se fala muito e que aqui não é colocado em 

prática [...] e entendo que é por causa da estrutura física, 

enfim, muitas vezes os profissionais barram isso. (E1) 

[...] tem muita dificuldade, falta de tempo, falta de 

profissionais [no hospital], não sei se vão parar pra ler. (E2) 

 [...] a demanda das unidades, porque a gente tem que dar 



conta de muitos programas [...]. (E10) 

Estudos realizados em Divinópolis – MG e Maceió- PA demonstraram que a 

estrutura física, os insumos precários e a demanda excessiva de pacientes 

prejudicam o desenvolvimento das habilidades e competências do enfermeiro e 

demais profissionais e que os profissionais de enfermagem acreditam que práticas 

de educação continuada são determinantes para desenvolver e aprimorar 

habilidades.13-21 Um estudo de coorte, que avaliou uma amostra de maternidades 

do Brasil, demonstrou que a estrutura não determina a qualidade da atenção, no 

entanto, há muito já se aponta que suas deficiências podem interferir nos 

resultados.22 

    

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Estudos realizados em todo o país apontam a preocupação dos enfermeiros 

em torno do parto e do nascimento. Este estudo demonstrou o desconhecimento 

das enfermeiras em relação ao PP. Parte-se do princípio de que não se pode 

orientar o que nos é desconhecido. Aponta-se, dessa forma, esse como o principal 

motivo pelo qual as enfermeiras até o presente momento não inseriram tal prática 

no seu cotidiano, apesar das recomendações do MS.  

 No entanto, as enfermeiras evidenciaram o desejo em aprender sobre este 

planejamento, para que, mediante a inclusão nas rotinas e no protocolo municipal, 

possam incluir essa prática no seu trabalho. Enfatiza-se que, ainda que seja 

positiva a inclusão de práticas nos protocolos assistenciais, a construção do PP não 

pode ser uma imposição, e sim uma oportunidade para que o profissional reflita 

sobre sua prática e a gestante tenha seus direitos e desejos respeitados, o que 



poderá influenciar a forma de parir e de nascer. 

 Aliado ao desconhecimento as enfermeiras apontaram também para o medo 

de realizar esse planejamento com a mulher e o mesmo não poder ser executado 

na atenção hospitalar, considerando a forma de atenção ao parto vigente amparada 

no modelo biomédico de atenção e a dificuldade em romper as barreiras impostas 

pelos serviços. 

 O desenvolvimento deste estudo possibilitou um aprofundamento na 

temática, ainda desconhecida pela maioria das enfermeiras, propiciando a 

discussão e a reflexão junto aos profissionais que estão inseridos na atenção à 

saúde, oportunizando a revisão de suas práticas.  

 O estudo com este grupo encerra-se, porém aponta-se a necessidade de que 

novos estudos sejam realizados para que instiguem os enfermeiros a assumir seus 

papéis de forma dinâmica, em todos os momentos de atenção ao parto e ao 

nascimento, bem como o desenvolvimento deste estudo com gestantes como uma 

forma de sensibilizá-las acerca de seus direitos. 
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APÊNDICE A- Instrumento de coleta de dados 

 

 
Para atender o objetivo geral será realizada uma entrevista semiestruturada, 

que terá como questões norteadoras: 

 

1. Você tem conhecimento sobre o Plano de parto, orientado pelo MS para 

atenção as gestantes? 

2. Conhece algum profissional de enfermagem que desenvolva este tipo de 

planejamento com as gestantes? 

3. Tem interesse em estudar/desenvolver e capacitar-se para tal planejamento 

no seu cotidiano de trabalho? 

4. Quais fatores poderiam dificultar ou impedir a realização desta atividade? 

  



APÊNDICE B- Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (página 1) 

 

Título do projeto: Conhecimento de enfermeiras sobre Plano de Parto: detectando 

fragilidades e capacitando para a prática profissional 

Pesquisador responsável: Jussara Mendes Lipinski 

Pesquisadores participantes: Amanda Peres Zubiaurre de Barros, Alessandra 

Nunes Rodrigues, Eriane da Silva Zambiazi 

Instituição: Universidade Federal do Pampa – Unipampa 

Telefone celular do pesquisador para contato (inclusive a cobrar): (55) 9151-

7721, 96773115 

 Você está sendo convidada para participar, como voluntária, da 

pesquisa intitulada: Conhecimento de enfermeiras sobre Plano de Parto: 

detectando fragilidades e capacitando para a prática profissional, trata-se de 

um Trabalho de Conclusão de Curso, que tem por objetivo identificar o 

conhecimento de enfermeiras sobre o Plano de Parto e se justifica pelo fato de, 

no Brasil, no ano de 2013, conforme dados do DATASUS, 56,7% dos nascimentos 

ocorreu por meio de uma cirurgia, a cesariana (Brasil, 2015). Esses índices elevados 

configuram um cenário de “epidemia”, quando consideramos que a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) preconiza que o número de cesarianas não ultrapasse 

15%. No município onde o estudo será realizado, no ano de 2013, 55% dos 

nascimentos ocorreram através de parto cesáreo, além disto, as práticas 

intervencionistas são uma realidade vivenciada rotineiramente (BRASIL, 2015). 

 Por meio deste documento e a qualquer tempo você poderá solicitar 

esclarecimentos adicionais sobre o estudo em qualquer aspecto que desejar. 

Também poderá retirar seu consentimento ou interromper a participação a qualquer 

momento, sem sofrer qualquer tipo de penalidade ou prejuízo. Após ser esclarecida 

sobre as informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte do estudo, assine ao 

final deste documento, que está em duas vias originais e de igual teor. Uma delas é 

sua e a outra será arquivada pelo pesquisador responsável.  

Para atender o objetivo geral deste estudo será realizada uma entrevista 

semiestruturada, individualmente, em local e horário definidos pela participante, 

assegurando o sigilo das informações e privacidade durante a entrevista. Para 

atender aos objetivos específicos será realizada uma capacitação a todas as 

participantes da primeira etapa através de oficinas.  



APÊNDICE B- Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (página 2) 

 

Os riscos deste estudo são mínimos e estarão associados ao 

constrangimento das enfermeiras se identificado desconhecimento sobre o Plano de 

Parto, para minimizá-los as entrevistas serão realizadas individualmente, em local de 

escolha das participantes sendo mantido o anonimato das participantes. Já como 

benefícios espera-se com este estudo contribuir com a efetivação da Politica de 

Humanização na Atenção ao Parto e Puerpério na rede de assistência obstétrica do 

município, capacitando as enfermeiras para orientarem as mulheres sobre o Plano 

de Parto, oportunizando assim, qualificação profissional 

Para participar deste estudo você não terá nenhum custo, nem receberá 

qualquer vantagem financeira. Os gastos necessários para a sua participação na 

pesquisa serão assumidos pelos pesquisadores, tais como materiais e insumos para 

a realização das oficinas. Seu nome e identidade serão mantidos em sigilo, e os 

dados da pesquisa serão armazenados pelo pesquisador responsável. Os 

resultados poderão ser divulgados em publicações científicas, entretanto serão 

mostrados apenas os resultados obtidos como um todo, sem revelar seu nome, ou 

qualquer informação que esteja relacionada com sua privacidade.  

O retorno dos resultados deste estudo será realizado através de uma cópia do 

relatório de pesquisa, que será entregue individualmente a cada enfermeira 

participante. 

Nome do Participante da Pesquisa / ou responsável: _________________________ 

__________________________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

Nome do Pesquisador Responsável: Jussara Mendes Lipinski 

_________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 

Local e data: ________________________________________________________ 

 

________________________________________________________________________________

________ 

Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato: Comitê de 
Ética em Pesquisa – CEP/Unipampa – Campus Uruguaiana – BR 472, Km 592, Prédio Administrativo, 
Sala 23, CEP: 97500-970, Uruguaiana – RS. Telefones: (55) 3911 0200 – Ramal: 2289, (55) 3911 
0202. Telefone para ligações a cobrar: (55) 8454 1112. E-mail: cep@unipampa.edu.br. 
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ANEXO 2- Folha de rosto para pesquisas envolvendo seres humanos 
 

 



ANEXO 3- Carta de liberação do orientador 
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